Comarca de Teresópolis – 2ª Vara Cível
Juiz: Mauro Penna Macedo Guita
Processo nº 0004824-91.2012.8.19.0061
Aos 05 dias do mês de junho de 2012, na hora designada para a audiência, na Sala de Audiências deste Juízo, na presença do Magistrado Titular, Dr. MAURO PENNA MACEDO GUITA. Ausente o Ministério Público, embora intimado, havendo se manifestado, expressamente, no sentido de não ser causa de oficiar no feito. Realizado o pregão, presente o primeiro autor, assistido por seu patrono. Presente o Município de Teresópolis, representado na pessoa da Assessora Jurídica da Secretaria de Desenvolvimento Social, Dra. Maria Patrícia Falcão da Silva, assistida por sua patrona. Rejeitada a conciliação. Pelo réu foi ofertada defesa escrita, acompanhada de documentos, da qual foi dada vista à parte autora. Em réplica, a parte autora reportou-se aos termos da petição inicial. Ouvidos pessoalmente os autores, prerrogativa do Juízo na forma do artigo 342 do CPC, declararam que sua residência foi definitivamente interditada, permanecendo interditada até hoje, tendo sido marcada para demolição; que os depoentes tiveram de se mudar; que receberam aluguel social por 05 meses, entre março e julho de 2011, quando o beneficio foi cortado, e nada mais receberam até a presente data; que hoje residem na Rua Álvaro Paná, Alameda Vitória, nº 105, casa 02, Fonte Santa, nesta cidade. Dada a palavra às nobres patronas, nada foi requerido. Pela patrona do Município foi dito que os valores se encontram disponíveis em favor dos autores na Tesouraria do Município. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: ´Trata-se de ação visando a condenação do MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS ao pagamento de benefício intitulado ´aluguel-social´, previsto na legislação referida na inicial, alegando a parte autora, como causa de pedir, que teve sua residência atingida pelas fortes chuvas que caíram na madrugada de 12 de janeiro de 2011, as quais causaram enchentes de rios, alagamentos, deslizamentos de encostas, destruição ou interdição de inúmeras moradias e centenas de mortes e de desaparecidos, evento já conhecido como a maior tragédia natural do país e que vitimou diversos municípios da região serrana do Estado do Rio de Janeiro, entre os quais Teresópolis, Petrópolis e Nova Friburgo, ensejando, no Município de Teresópolis, a decretação de estado de calamidade pública, o que é fato público e notório. A parte autora instrui sua petição inicial com comprovante de residência no imóvel e comprovação de que seu imóvel foi atingido (termo de interdição, em anexo). Pela decisão liminar, foi deferida a gratuidade judiciária à parte autora, deferida a emenda à inicial e deferida a antecipação da tutela, para determinar ao réu que inscrevesse a parte autora no programa social previsto no Decreto nº 3.992/2011, bem como para que pagasse à parte autora o referido aluguel social, no valor mensal de quinhentos reais. Determinado o processamento sob o rito sumário, em razão do valor da causa, foi designada audiência de conciliação e resposta, realizada na data de hoje. Na presente audiência, inviável a conciliação, a parte ré ofereceu contestação, alegando preliminares de ilegitimidade passiva ad causam, chamamento do Estado do Rio de Janeiro ao processo, e, no mérito, opôs resistência à pretensão autoral, requerendo a improcedência do pedido. O Ministério Público, devidamente intimado, manifestou-se no sentido de não ser causa de oficiar no feito. RELATEI. DECIDO. Rejeito todas as preliminares; quanto à alegação de ilegitimidade passiva, deve ser rejeitada, porquanto o Município é parte legítima para figurar no pólo passivo, porquanto obrigado ao pagamento do benefício previsto no Decreto Estadual nº 42.406, de 13 de abril de 2010, que institui o ´Programa Morar Seguro´ e prevê, em seu artigo 8º, que ´enquanto não estiverem disponíveis as unidades habitacionais para reassentamento da população residente em áreas de risco, o Estado providenciará, diretamente ou através do Município (grifou-se) o acolhimento das famílias em abrigos, ou pagará (...) o valor de até R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês a título de aluguel social´(grifou-se). Pelos fundamentos exposto, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva ´ad causam´. Por outro lado, o pedido mostra-se juridicamente possível, pois encontra expressa previsão em lei e não há óbice legal ao reconhecimento da pretensão da parte autora. O interesse em agir se faz presente no trinômio necessidade, utilidade e adequação da tutela jurisdicional pretendida, uma vez que a parte autora busca obter o recebimento de benefício social que lhe assegure o princípio da dignidade humana, e que não logrou obter pela via administrativa. Presentes assim as condições da ação e os pressupostos processuais (juízo competente, partes capazes e devidamente representadas, demanda proposta na forma legal), REJEITO AS PRELIMINARES e dou o feito por saneado. Uma vez que não foram requeridas mais provas, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC, por se tratar de questão de direito, sendo suficientes as provas constantes dos autos. NO MÉRITO, O PEDIDO PROCEDE EM PARTE. Com efeito, a parte autora logrou comprovar, pelos documentos anexados à inicial, que teve sua residência atingida em razão da catástrofe, e que a mesma foi interditada pela Defesa Civil, não tendo hoje moradia, fazendo jus, portanto, ao benefício instituído em lei. Obteve, portanto, a parte autora, o deferimento da antecipação da tutela, devendo, ao final, julgar-se procedente em parte sua pretensão, para o fim de confirmar a tutela antecipada já deferida. Com efeito, o art. 8º do Decreto Estadual nº 42.406, de 13 de abril de 2010, e que veio instituir o ´Programa Morar Bem´, assegura às famílias que habitem área de risco o direito à percepção do benefício intitulado ´aluguel-social´, instituindo solidariedade passiva entre o Estado e o Município, quando estatui que o programa será implementado pelo Estado, ´diretamente ou através do Município´. Por outro lado, a Constituição da República estatui ser princípio fundamental da República a ´dignidade da pessoa humana´ (art. 1º, III). A mesma Constituição da República, em seu artigo 203, ao tratar da ´Assistência Social´, normatiza que ´a assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: I - a proteção à família, (...)´. Em seu artigo 204, a Constituição estatui que ´as ações governamentais na área de assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social (...) e organizadas com base nas seguintes diretrizes: I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal, e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal (...)´. Conclui-se que o Constituinte Originário procurou criar uma rede sistêmica de assistência social, integrando as três esferas da Administração Pública - federal, estadual e municipal - e é com base nestas normas constitucionais que deve ser interpretada a legislação estadual e municipal aplicáveis à espécie. Com efeito, partindo-se de tal ´interpretação conforme à Constituição´, não há como negar que o Município, por estar mais próximo das populações diretamente afetadas pela tragédia, tenha obrigação solidária de efetuar o pagamento do benefício previsto em lei, mesmo que a fonte normativa seja norma estadual (Decreto 42.406/2010), norma que prevê expressamente o cumprimento da obrigação pelo Estado ´diretamente ou através dos Municípios´. Discorrendo sobre o principio da interpretação conforme a Constituição, leciona CANOTILHO que ´no caso de normas polissêmicas ou plurisignificativas, deve dar-se preferência à interpretação que lhe dê um sentido em confirmidade com a constituição´ (´Direito Constitucional´, Ed. Almedina, 6ª edição, 1996, Coimbra, página 229; ver ainda KONRAD HESSE, ´Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha´, tradução de Luís Afonso Heck, Ed. Sérgio Antonio Fabris Editor, Porto Alegre, 1998, tradução da 20ª edição alemã, parágrafos de números 79-81, páginas 70/72). Igualmente, segundo o princípio de hermenêutica constitucional conhecido como ´princípio da máxima efetividade´, ou ´princípio da eficiência´ ou da ´interpretação efetiva´, defendido com tanto entusiasmo por KONRAD HESSE em seu famoso opúsculo ´A Força Normativa da Constituição´, colhe-se a conclusão de que ´a uma norma constitucional deve ser atribuído o sentido que maior eficácia lhe dê´ (a respeito, CANOTILHO, obra citada, página 227). Deste modo, há que se invocar os princípios de hermenêutica da máxima efetividade das normas garantidoras de princípios e direitos fundamentais, e da interpretação conforme a Constituição, para, reconhecendo eficácia normativa ao princípio da dignidade da pessoa humana (Constituição da República, art. 1º, III), interpretar, em conformidade com o texto constitucional - sobretudo os artigos 203 e 204 da Carta Magna, que prevêem uma rede sistêmica de assistência social - para concluir que o Município e o Estado são solidariamente responsáveis, e portanto são ambos obrigados ao pagamento do aluguel social previsto no Decreto Estadual nº 42.406/2010. Por sua vez, o Decreto Municipal nº 3.992/11 regulamentou o Fundo Especial de Combate a situação de Emergência e Calamidade Pública criada pela Lei Municipal nº 2296, de 14 de janeiro de 2011, concedendo ´auxílio moradia´ e ´auxílio reconstrução´ destinados às vítimas que não disponham de condições financeiras para reconstruir suas moradias. Quanto à alegação do princípio da reserva do possível, não há prova de impossibilidade do cumprimento da decisão judicial que antecipou os efeitos da tutela (súmula TJRJ nº 241). Por fim, considerando os valores contrapostos na demanda, é certo, que no presente caso deve prevalecer o direito à moradia, pois residir em local de possibilidade de risco de morte viola o princípio da dignidade humana, nos termos do art. 1°,III, da Constituição. Por fim, há que se registrar que a pretensão autoral apenas não é julgada inteiramente procedente, mas parcialmente procedente, porque há que se reconhecer aplicação ao princípio da proporcionalidade (art. 5º, LIV, da Constituição Federal), o qual compreende três subprincípios, a saber: idoneidade, proibição de excesso e proporcionalidade em sentido estrito. É justamente no supbprincípio da ´proibição de excesso´ (übermassverbotprinzip´) que reside a necessidade de limitação da condenação a ser imposta à Fazenda Pública, para restringir a condenação a um período de tempo razoável, assegurando a sobrevivência e moradia digna da parte autora por um período suficiente para que reorganize sua vida pessoal, atingida pela tragédia, porém sem que tal condenação signifique impor à Fazenda Pública uma condenação eterna. Afinal, passado certo tempo, é certo que as vítimas recompõem suas vidas, e não se pode presumir que se tornem, as vítimas, eternas dependentes da assistência estatal, o que inclusive serviria de desestímulo a que buscassem melhores condições de moradia por seus próprios meios. Com base em tais fundamentos, entendo que a condenação das Fazendas Públicas ao pagamento do aluguel social pelo prazo de 12 (doze) meses mostra-se razoável, necessário e suficiente. O Decreto Estadual nº 43.091, de julho de 2011, dispõe que ´o aluguel social será concedido nos casos decorrentes de calamidade pública no período de 12 meses´ (art. 1º e seus parágrafos). Ao final de doze meses, se persistir a necessidade comprovada da parte autora, poderá vir propor nova ação. Todavia, os autores já receberam 05 (cinco) meses, devendo tais valores serem abatidos do montante da condenação. POR TODO O EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL, e condeno o MUNICÍPIO de Teresópolis a pagar à parte autora o benefício denominado ´aluguel social´, previsto no art. 8º do Decreto Estadual 42.406/2010, pelo prazo de 07 (sete) meses consecutivos, contados a partir do primeiro pagamento, perfazendo a condenação sete prestações mensais, totalizando o valor da condenação R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). Torno definitiva a tutela antecipada. Diante da limitação temporal aplicada à obrigação da ré, a sucumbência é recíproca, razão pela qual as custas serão repartidas, observada a gratuidade deferida à parte autora, e, pelo mesmo motivo, sem condenação em honorários. Condeno o Município ao pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor devido a título de taxa judiciária, em favor do FETJ, nos termos do enunciado nº 42 do FETJ. Publicada em audiência. Registre-se. Intimados os presentes. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Nada mais havendo, encerrou-se a presente que eu, Ana Paula Dantas de Freitas, TAJ, matrícula 01/24075, digitei e imprimi.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 20.09.2013.
